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INSTITUI, NO  ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO
  MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE

CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE
AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º Fica instituída a campanha estadual de esclarecimento sobre doenças neuromusculares, a ser
realizada, anualmente, no mês de setembro, no Estado do Ceará.

Parágrafo único. A campanha de que trata o caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2° São objetivos desta Lei:

I – esclarecer à população sobre os sinais e sintomas relacionados às doenças neuromusculares;

II – realizar palestras nas escolas da Rede Pública Estadual, nas Unidades Básicas de Saúde de forma a
esclarecer sobre os direitos, as consequências destas doenças na saúde das pessoas, e combater o
preconceito e toda forma de discriminação;

III – sensibilizar os administradores públicos sobre a adoção de práticas administrativas e serviços, aptos
a conceder qualidade de vida, integração e promoção social as pessoas que sofrem com doenças
neuromusculares;
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IV  capacitar e orientar os profissionais de saúde para que os pacientes tenham o tratamento adequado,–
despertando no cidadão o compromisso e o respeito pela vida.

Art. 3º Para garantia da sua fiel execução esta Lei poderá ser regulamentada, no que couber.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de outubro de 2016.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Doença Neuromuscular (DNM) é um termo amplo que abrange muitas patologias e males que prejudicam
a função muscular, quer diretamente através de patologias intrínsecas do músculo, quer indiretamente
através de patologias do sistema nervoso.

As doenças neuromusculares incluem um grupo de desordens, de etiologia hereditária ou adquirida, que
podem afetar a unidade motora, o trato corticoespinhal, o cerebelo e as vias espinocerebelares. De caráter
progressivo, essas doenças englobam um conjunto de mais de 40 patologias diferentes já identificadas,
abrangendo doenças dos músculos (miopatias), doenças dos nervos (neuropatias), doenças dos cornos
anteriores da medula (atrofias espinhais) e perturbações da junção neuromuscular (miastenias), todas
caracterizadas pela falta de força muscular.

Esse tipo de doença tem forte impacto social e econômico, promovendo graves complicações, afetando
ambos os sexos e marcando profundamente todas as etapas da vida, causando perda gradual da
mobilidade, da independência, incapacidade severa e morte.

Esclerose lateral amiotrófica, doença de Strumpell, distrofia muscular de Duchenne, neuropatia, ataxias
hereditárias, amiotrofia espinhal progressiva, miastenia grave, distrofias musculares são algumas doenças
neuromusculares que têm distribuição mundial e, mesmo sendo consideradas raras, devido à baixa taxa de
incidência no índice populacional, afetando uma pessoa a cada mil, têm atraído a atenção de autoridades
acadêmicas de saúde e governamentais nos mais diversos países.

Pesquisa realizada pela Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma) e divulgada pelo
Ministério da Saúde (2014) revela estimativa de 13 milhões de pessoas com doenças raras no Brasil.
Nesse grupo, figuram inúmeras doenças, sendo a esclerose lateral amiotrófica, as distrofias musculares, a
miastenia gravis e as ataxias, as doenças neuromusculares mais prevalentes. No Ceará, não há registros
estatísticos significativos, o que corrobora a inclusão desse tipo de doença entre as consideradas raras.

A falta de dados estatísticos revela apenas um aspecto da negligência das autoridades governamentais e
de saúde em se tratando da atenção dispensada às doenças raras, no caso em tela, as doenças
neuromusculares incluídas nesse grupo. A inexistência de uma política nacional específica evidencia a
omissão do Estado.

Considerando que apenas uma reduzida parcela da população é afetada por doenças neuromusculares, é
correto afirmar que os acometidos por essas doenças terão maior dificuldade para realizar diagnóstico, ter
acesso a tratamento adequado, medicamentos e obter, quando necessário, cuidados paliativos que
garantam ou melhorem a qualidade de vida dos pacientes.
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Assim, há inúmeros desafios a serem enfrentados, havendo a necessidade de conclamar a sociedade e o
Estado a assumir o protagonismo indispensável para resolução dessa problemática.

Nesse sentido, propor a instituição no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará da campanha de
esclarecimento sobre as doenças neuromusculares é uma ação de grande relevância, considerando que
objetiva disseminar conhecimentos e informações sobre essas doenças para minimizar as inúmeras
barreiras enfrentadas pelos pacientes.

 

 

CARLOS FELIPE

Deputado Estadual (PCdoB)

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
09/12/2016

PROJETO DE LEI Nº 00201/2016

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS FELIPE

MATÉRIA: INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS
DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES.

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o PROJETO DE LEI Nº.

 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Felipe, que em sua Ementa assim00201/2016,
dispôs: “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS DE SETEMBRO, A
CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS
NEUROMUSCULARES”.

1.0. .DO PROJETO

PROJETO DE LEI N.º 201/16 - INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO
MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituída a campanha estadual de esclarecimento sobre doenças
neuromusculares, a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, no Estado do Ceará.

Parágrafo único. A campanha de que trata o caput deste artigo passa a integrar o
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2° São objetivos desta Lei:

I – esclarecer à população sobre os sinais e sintomas relacionados às doenças
neuromusculares;

14 de 46



II – realizar palestras nas escolas da Rede Pública Estadual, nas Unidades Básicas de Saúde
de forma a esclarecer sobre os direitos, as consequências destas doenças na saúde das
pessoas, e combater o preconceito e toda forma de discriminação;

III – sensibilizar os administradores públicos sobre a adoção de práticas administrativas e
serviços, aptos a conceder qualidade de vida, integração e promoção social as pessoas que
sofrem com doenças neuromusculares;

IV – capacitar e orientar os profissionais de saúde para que os pacientes tenham o
tratamento adequado, despertando no cidadão o compromisso e o respeito pela vida.

Art. 3º Para garantia da sua fiel execução esta Lei poderá ser regulamentada, no que couber.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2.0. DA JUSTIFICATIVA.

Em sua justificativa, o NOBRE PARLAMENTAR transcreve, :in verbis

Doença Neuromuscular (DNM) é um termo amplo que abrange muitas patologias e males que
prejudicam a função muscular, quer diretamente através de patologias intrínsecas do
músculo, quer indiretamente através de patologias do sistema nervoso.

As doenças neuromusculares incluem um grupo de desordens, de etiologia hereditária ou
adquirida, que podem afetar a unidade motora, o trato corticoespinhal, o cerebelo e as vias
espinocerebelares. De caráter progressivo, essas doenças englobam um conjunto de mais de 40
patologias diferentes já identificadas, abrangendo doenças dos músculos (miopatias), doenças
dos nervos (neuropatias), doenças dos cornos anteriores da medula (atrofias espinhais) e
perturbações da junção neuromuscular (miastenias), todas caracterizadas pela falta de força
muscular.

Esse tipo de doença tem forte impacto social e econômico, promovendo graves complicações,
afetando ambos os sexos e marcando profundamente todas as etapas da vida, causando perda
gradual da mobilidade, da independência, incapacidade severa e morte.

Esclerose lateral amiotrófica, doença de Strumpell, distrofia muscular de Duchenne,
neuropatia, ataxias hereditárias, amiotrofia espinhal progressiva, miastenia grave, distrofias
musculares são algumas doenças neuromusculares que têm distribuição mundial e, mesmo
sendo consideradas raras, devido à baixa taxa de incidência no índice populacional, afetando
uma pessoa a cada mil, têm atraído a atenção de autoridades acadêmicas de saúde e
governamentais nos mais diversos países.

Pesquisa realizada pela Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma) e
divulgada pelo Ministério da Saúde (2014) revela estimativa de 13 milhões de pessoas com
doenças raras no Brasil. Nesse grupo, figuram inúmeras doenças, sendo a esclerose lateral
amiotrófica, as distrofias musculares, a miastenia gravis e as ataxias, as doenças
neuromusculares mais prevalentes. No Ceará, não há registros estatísticos significativos, o que
corrobora a inclusão desse tipo de doença entre as consideradas raras.

A falta de dados estatísticos revela apenas um aspecto da negligência das autoridades
governamentais e de saúde em se tratando da atenção dispensada às doenças raras, no caso
em tela, as doenças neuromusculares incluídas nesse grupo. A inexistência de uma política
nacional específica evidencia a omissão do Estado.
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Considerando que apenas uma reduzida parcela da população é afetada por doenças
neuromusculares, é correto afirmar que os acometidos por essas doenças terão maior
dificuldade para realizar diagnóstico, ter acesso a tratamento adequado, medicamentos e
obter, quando necessário, cuidados paliativos que garantam ou melhorem a qualidade de vida
dos pacientes.

 

Assim, há inúmeros desafios a serem enfrentados, havendo a necessidade de conclamar a
sociedade e o Estado a assumir o protagonismo indispensável para resolução dessa
problemática.

Nesse sentido, propor a instituição no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará da
campanha de esclarecimento sobre as doenças neuromusculares é uma ação de grande
relevância, considerando que objetiva disseminar conhecimentos e informações sobre essas
doenças para minimizar as inúmeras barreiras enfrentadas pelos pacientes.

3.0. .ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve, :in verbis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

Ademais, encontramos na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV, :“   ”ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)
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IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

Conforme podemos notar, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios, assim como
na Lei Orgânica do Distrito Federal, encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e
a distribuição de competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

E é justamente em nossa Carta Magna Pátria onde encontramos enumerados os poderes (competências)
da União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só
as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, que em sua Obra “Curso de Direito Constitucional
Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479, assim dispôs: “é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

. (Grifo Nosso)para realizar suas funções”

Desume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria
em questão. Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal,
podendo, portanto, o Estado exercer tais competências.

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

Expostos os aspectos constitucionais, legais e doutrinários, passamos a discorrer acerca da Iniciativa de
Leis. 

3.1. DA INICIATIVA DE LEIS.

A princípio, cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis está prevista no Art. 61 da Constituição
Federal, assim como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, senão vejamos:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-             ;aos Deputados Estaduais

II-           Ao Governador do Estado.

(...).” (Grifo Nosso)

Por outro lado, vale salientar, que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

Ademais, a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo legislativo, atribuída
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem
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enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder Executivo,
especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no Art. 88, incisos III, e
VI, da Carta Magna Estadual.

Não existe imposição de qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, portanto o
princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no Art. 2º da Constituição da República e Art. 3º da
Constituição do Estado, tampouco desrespeita o princípio da unidade da Federação.

Uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima elencadas,
entende-se que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

Passamos a discorrer acerca do Projeto de Lei.

3.2. DO PROJETO DE LEI.

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – ;leis ordinárias

(...)” (Grifo Nosso)

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, in

:verbis

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)”. (Grifo Nosso)

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)”. (Grifo Nosso)

Conforme ora exposto, podemos observar que a proposição em análise encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, oportunidade em que passamos a discorrer nosso Parecer Jurídico.

4.0. .DO PARECER
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Em seu Projeto, assim dispôs o Nobre Parlamentar:  “ INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, NO MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES”.

A propositura deste, tem por finalidade “ propor a instituição no Calendário Oficial de Eventos do Estado
do Ceará da campanha de esclarecimento sobre as doenças neuromusculares é uma ação de grande
relevância, considerando que objetiva disseminar conhecimentos e informações sobre essas doenças para
minimizar as inúmeras barreiras enfrentadas pelos pacientes”, conforme bem insculpiu o Ilmo.
Parlamentar em sua justificativa. 

Importante salientar que nossa Carta Magna Federal assegura autonomia aos Estados Federados,
conforme bem insculpiu o ilustre doutrinador José Afonso da Silva, em sua obra - SILVA, José Afonso
da. Curso de Direito Constitucional positivo. 16ª ed. São Paulo - Malheiros, 1999. P. 104 - a saber: 
“Estado federal é o todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público internacional. A
União é a entidade federal formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa
jurídica de Direito Público interno, autônoma em relação aos Estados e a que cabe exercer as
prerrogativas da soberania do Estado brasileiro. Os Estados-membros são entidades federativas
componentes, dotadas de autonomia e também de personalidade jurídica de Direito Público interno
.” (...) Que, posto tais fatores, surgiu a federação como uma associação de Estados pactuada por

. (Grifo Nosso)meio da Constituição

Destarte, tomamos como premissa a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos, segundo a qual “soberania é
um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a qualquer outro, no modelo Federativo aos
Estados-membros impõe-se uma limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na ordem interna
autonomia para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo Ente Federal em
decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo 28), autogoverno (CR/88, artigo 27, 28 e

”. (BASTOS, Celso Ribeiro. Ob. Cit., p. 292)125) e auto-administração (CR/88, artigo 18 e 25 a 28)
(Grifo Nosso)

Nesse sentido, uma vez dirimida a própria idéia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que
no plano interno os Estados Federados não possuem soberania, reunindo tão somente autonomia na
medida em que compõem do modo livre – respeitados as limitações impostas pela Carta Maior – a
organização político-administrativa do Estado Federal.

A capacidade de autoadministração decorre das normas que distribuem as competências entre União,
Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo que decorrente de tais competências deve
observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta
Magna Federal.

 Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes In leitura complementar 2
da 4ª aula da disciplina Organização do Estado, ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu
Televirtual em Direito Constitucional – Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG): “A autonomia não é
poder originário. É prerrogativa política concedida e limitada pela Constituição Federal. Tanto os
Estados-membros como os municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como
um poder de autogoverno decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público
subjetivo de organizar o seu governo e prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior lhes

.” (Grifo Nosso)traça

Acresça-se a tudo isso o fato de que nossa Carta Magna prevê diversos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito a saúde, a publicidade e informação. Contudo, em mesmo havendo previsão
constitucional, sempre existiu a necessidade em regulamentarmos leis específicas visando orientar,
prevenir e garantir tratamento aquelas doenças consideradas graves, como aquelas neuromusculares.
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Portanto, ao propor o Projeto de Lei, o Nobre Parlamentar busca assegurar direitos e garantias
fundamentais individuais e coletivos para a população, principalmente aqueles inerentes à vida e à saúde,
devidamente positivados na Carta Magna de 1988, com previsão legal do artigo 196, conforme se aufere
abaixo:

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

Observa-se, portanto, que à matéria proposta pelo Nobre Parlamentar está na esfera de competência do 
, encontrando, ainda, na Constituição Federal/88, mecanismos que positivam o direito à saúde eEstado

permitem a criação de normas regulamentadores da aplicação destes direitos. Desta feita, não há
impedimentos constitucionais para que o Legisferador Estadual aborde em sua proposição o tema citado,
não havendo no âmbito constitucional/legal obstáculos que impeçam sua aprovação.

Certos que o objeto do Projeto ora abordado, traduz, sem sombra de dúvidas, na própria razão de existir
do Estado, que deve prestar à sociedade os mais simples princípios elementares visando à garantia da
ordem social, proteção e defesa da saúde, informação, educação e cultura, enfim, torna-se de suma
importância buscarmos mecanismos que visem dar publicidade a importância acerca dos esclarecimentos
sobre as doenças neuromusculares.

Por isto, situações à semelhança do Projeto em análise não redundam em inadmissibilidade jurídica,
desde que não determinem uma conduta a outro Poder, sendo patente que a iniciativa legislativa não
ofenderá o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e
fundamental da Constituição, consagrado no Art. 2º da Constituição Federal/88, assim como o Art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitará o princípio da Unidade da Federação.

Em tempo, imperioso frisar acerca da necessidade em ser realizada a supressão do Inciso II, Artigo 2º,
desta Propositura, com a finalidade de se evitar imposição de conduta ou qualquer ofensa ao princípio da
Tripartição dos Poderes, nos termos acima especificados.

5.0. .DA CONCLUSÃO

Posto tais considerações, uma vez realizada a supressão do Inciso II, Art. 2º, desta propositura,
concluímos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei supra abordado, ocasião
em que opinamos pelo  a regular tramitação deste, pois o mesmo se ajusta àPARECER FAVORÁVEL
exegese dos Artigos 60, inciso I, §§ 2º, alíneas, Art. 58, §§ e inciso III, ambos da Carta Estadual, como
também aos Artigos 196, inciso II, alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), bem como Artigos 18 e 25,
§ 1º da Constituição Federal/88 e Lei nº. 12.653/2012.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO QUIRINO RODRIGUES PONTE JUNIOR

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 201/2016 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  12/12/2016 15:55:32  Data da assinatura:  12/12/2016 15:52:17

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/12/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 201/2016 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  13/12/2016 16:35:04  Data da assinatura:  13/12/2016 16:31:51

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
13/12/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 201/2016 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  14/12/2016 10:03:39  Data da assinatura:  14/12/2016 10:00:30

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
14/12/2016

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  00034/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  22/03/2017 11:56:43  Data da assinatura:  22/03/2017 11:57:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00034/2017
22/03/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: NOVA RELATORIA

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  22/03/2017 11:58:24  Data da assinatura:  27/03/2017 12:17:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr. Sarto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR NOVA RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  14/08/2017 11:10:36  Data da assinatura:  14/08/2017 11:11:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/08/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS FELIPE, EM ANÁLISE

  Autor:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Usuário assinador:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Data da criação:  14/09/2017 12:21:24  Data da assinatura:  14/09/2017 12:23:45

GABINETE DA DEPUTADA DRA SILVANA

PARECER
14/09/2017

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 201/2016  DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

 

PROJETO DE  LEI Nº  201/2016 - INSTITUI, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS
NEUROMUSCULARES.

 

RELATORA: DEPUTADA DRA SILVANA

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de parecer de admissibilidade do projeto de lei 201/2016, de autoria do Deputado Carlos Felipe,
que "INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA
DE CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES."

II- ANÁLISE

Dessa forma, a proposição em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, tanto em relação a sua
iniciativa, quanto na sua formalização.

Conclui-se que não há impedimento no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

 

III- VOTO DA RELATORA
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Ante o exposto, voto  favorável a admissibilidade do projeto de lei nº201/2016, de autoria do Deputado
Carlos Felipe.

 

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99332 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99618 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/09/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

22ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 19/09/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Usuário assinador:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Data da criação:  26/09/2017 17:20:30  Data da assinatura:  26/09/2017 17:21:42

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
26/09/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr. Santana

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição
(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

         SIM       NÃO       NÃO       NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

35 de 46



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI Nº. 201/2016

  Autor:  99681 - DEPUTADO DR. SANTANA

  Usuário assinador:  99681 - DEPUTADO DR. SANTANA

  Data da criação:  27/09/2017 10:45:54  Data da assinatura:  27/09/2017 10:47:17

GABINETE DO DEPUTADO DR. SANTANA

PARECER
27/09/2017

PARECER

27/09/2017

 

PROJETO DE LEI Nº 201/2016

 

TRATA DE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO
CARLOS FELIPE, QUE “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS DE
SETEMBRO, A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE AS
DOENÇAS NEUROMUSCULARES.”.

 

A presente proposição, encontra-se em conformidade com os ditames das Constituições Estadual e
Federal, bem como, materialmente, constitui-se de medida de suma importância à saúde pública, através
da informação e conscientização acerca das doenças neuromusculares, que tem um grande impacto na
vida dos portadores, assim, somos de PARECER FAVORAVEL ao tramite do Projeto de Lei nº.
201/2016 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Felipe.

DEPUTADO DR. SANTANA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/10/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

18ª REUNIÃO ORDINÁRIA

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do Relator

                                                            

                                                                                                                   

 

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 201/2016 Não Não Não

39 de 46



                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
26/10/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201/16

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO
MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE
AS DOENÇAS NEUROMUSCULARES.

I- RELATÓRIO:

Trata-se de projeto de Lei de nº 201/15, de autoria do Deputado Carlos Felipe, que “INSTITUI, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MÊS DE SETEMBRO, A CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE AS DOENÇAS
NEUROMUSCULARES.”

 

II- ANÁLISE

Doença Neuromuscular (DNM) é um termo amplo que abrange muitas patologias e males que prejudicam
a função muscular, quer diretamente através de patologias intrínsecas do músculo, quer indiretamente
através de patologias do sistema nervoso. As doenças neuromusculares incluem um grupo de desordens,
de etiologia hereditária ou adquirida, que podem afetar a unidade motora, o trato corticoespinhal, o
cerebelo e as vias espinocerebelares.

De caráter progressivo, essas doenças englobam um conjunto de mais de 40 patologias diferentes já
identificadas, abrangendo doenças dos músculos (miopatias), doenças dos nervos (neuropatias), doenças
dos cornos anteriores da medula (atrofias espinhais) e perturbações da junção neuromuscular
(miastenias), todas caracterizadas pela falta de força muscular. Esse tipo de doença tem forte impacto
social e econômico, promovendo graves complicações, afetando ambos os sexos e marcando
profundamente todas as etapas da vida, causando perda gradual da mobilidade, da independência,
incapacidade severa e morte. Esclerose lateral amiotrófica, doença de Strumpell, distrofia muscular de
Duchenne, neuropatia, ataxias hereditárias, amiotrofia espinhal progressiva, miastenia grave, distrofias
musculares são algumas doenças neuromusculares que têm distribuição mundial e, mesmo sendo
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consideradas raras, devido à baixa taxa de incidência no índice populacional, afetando uma pessoa a cada
mil, têm atraído a atenção de autoridades acadêmicas de saúde e governamentais nos mais diversos países
.

 

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, .VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 201/2017

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 22/11/2017      

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
24/11/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 147ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA
SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23/11/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23/11/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23/11/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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